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INTRODUÇÃO

Entre os dias 07 e 10 de dezembro de 2021, será realizada a 12° Conferência Nacional de Assistência Social, que será realizada de 07 a 10 de
dezembro de 2021 e terá como tema: “Assistência Social: Direito do povo e Dever do Estado, com financiamento público, para enfrentar as desigualdades e
garantir proteção social”. As etapas municipais serão realizadas de 03 de maio a 31 de agosto de 2021. As estaduais e do Distrito Federal, por sua vez,
ocorrerão de 1º de setembro a 31 de outubro de 2021.

Compreende-se que o processo de mobilização, de diálogo e de construção coletiva fomenta a conscientização quanto à importância e necessidade de
engajamento das (os) profissionais e dos Conselhos Regionais de Psicologia (CRPs) nos processos conferenciais e em defesa das políticas públicas de
assistência social. É fundamental que as (os) psicólogas (os) se façam presentes em todos os debates da Conferência Nacional de Assistência Social.

Nesta perspectiva, a Comissão Nacional de Psicologia na Assistência Social do Conselho Federal de Psicologia (CONPAS-CFP)1 realizou, durante o mês
de março de 2021, em articulação com os Conselhos Regionais de Psicologia, Rodas de Conversa por região do país, com o intuito de mobilizar a participação
da categoria para a 12ª Conferência, viabilizando diálogos preparatórios e o levantamento de temáticas e proposições conjuntas, relativas ao contexto da
assistência social, a serem capilarizadas para as suas respectivas etapas.

OBJETIVO GERAL
As Rodas de Conversa regionais tiveram por objetivo geral mobilizar a categoria de psicólogas (os) para a participação na Conferência Nacional de

Assistência Social de 2021 e suas respectivas etapas, por meio de diálogos preparatórios para o evento.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

1. Viabilizar, na perspectiva de engajamento ao processo conferencial, diálogos entre a CONPAS, a categoria e as (os) representantes de referência
da assistência social vinculados aos CRPs das respectivas regiões do país;
2. Levantar, a partir dos referidos diálogos, as demandas mais emergentes no âmbito da assistência social;
3. Compilar as temáticas/proposições suscitadas de forma conjunta;
4. Compartilhar o material decorrente das rodas de conversa para os Conselhos Regionais de Psicologia, para posterior capilarização junto à
categoria;

1 Para mais informações sobre a CONPAS e suas atividades acesse o hotsite: https://conpas.cfp.org.br/

https://www.blogcnas.com/post/12%C2%AA-confer%C3%AAncia-nacional-de-assist%C3%AAncia-social-convocada-para-dezembro-de-2021
https://www.blogcnas.com/post/12%C2%AA-confer%C3%AAncia-nacional-de-assist%C3%AAncia-social-convocada-para-dezembro-de-2021
https://www.blogcnas.com/post/12%C2%AA-confer%C3%AAncia-nacional-de-assist%C3%AAncia-social-convocada-para-dezembro-de-2021
https://conpas.cfp.org.br/
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PARTICIPANTES:

As rodas de conversa contaram com a participação da Coordenação e dos membros da CONPAS; das (os) representantes e colaboradoras (es) de referência
da assistência social nos respectivos CRPs de cada região do país; de psicólogas (os) atuantes no SUAS, além de convidadas (os) que fizeram breves falas
contextualizadoras sobre a  temática proposta para as Rodas. Todas (os) as (os) participantes agregaram significativas contribuições aos debates.

Ao final de todas as rodas de conversa contabilizou-se a participação de aproximadamente 200 pessoas.

❏ Membros da Comissão Nacional de Psicologia na Assistência Social:

● Neuza Maria de Fátima Guareschi (Atual coordenadora da CONPAS);
● Fernanda Lous Sans Magano (Representante Região Sudeste na CONPAS);
● Larissa de Melo Farias (Representante Região Nordeste na CONPAS);
● Simone Cristina Gomes (Representante Região Sul na CONPAS);
● Sheila Carla de Queiroz Gomes (Representante Região Centro-Oeste na CONPAS);
● Valber Luiz Farias Sampaio (Representante Região Norte na CONPAS);

❏ Representantes e colaboradores de referência da assistência social nas respectivas regiões e CRPs:

● Região Nordeste:
○ Marcos Mucarbel Junior (CRP 02)
○ Monaliza Cirino de Oliveira (CRP 03)
○ Andrea Ferreira Lima Esmeraldo (CRP 11)
○ Emilie Fonteles Boesmans (CRP 11)
○ Nádia Patrícia Cordeiro Silva (CRP 13)
○ Emanuel Belarmino Ribeiro dos Anjos (CRP 15)
○ Marina Angélica da Silva Queiroz (CRP 17)
○ Daiana Santos Vieira Alves (CRP 19)
○ Kelia Alice Rocha Costa (CRP 21)
○ Péricles de Souza Macedo (CRP 22)

■ Convidada para o debate da região: Michelle da Conceição Silva (Conselho Estadual de Assistência Social - Sergipe)
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● Região Norte:

○ Antonino Alve;s da Silva (CRP 10)
○ Letícia Maria Soares Palheta (CRP 10)
○ Mônica Maximino (CRP 20)
○ Vanessa Miranda (CRP 20)
○ Ivanize Fátima Giongo Sartori (CRP 23)
○ Ana Karla da Silva Feitoza (CRP 24)

■ Convidado  para o debate da região: Max Alves (CRP 10)

● Região Centro-Oeste:
○ Rafael Gonçalves (CRP 01)
○ Felipe Fiuza (CRP 01)
○ Christine Ramos Rocha (CRP09)
○ Clariane Siqueira Bispo Wounnsoscky (CRP 14)
○ George Moraes de Luiz (CRP 18)
○ Junio Souza Alves (CRP 18)

■ Convidados  para o debate da região: Maria Julia da Silva Pereira (CAS/DF) e Amailson Sandro de Barros (CRP 18);

● Região Sudeste:
○ Marleide Marques (CRP 04);
○ Cláudia Simões (CRP 05);
○ Luana Botinni (CRP 06);
○ Rita de Cássia Assumpção Ribeiro (CRP 06)
○ Graziella Lorentz (CRP 16);
○ Walter Salles (CRP 16);

■ Convidados para o debate da região: Alexandre de Brito Ângelo e Luanda do Carmo Queiroga;
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● Região Sul:

○ Eliana Sardi (CRP 07);
○ Pablo Corazza (CRP 07);
○ Milena Poleto (CRP 08);
○ Sara Gladys Toninato (CRP 08);
○ Andressa Trevisan (CRP 08);
○ Angela Luziano (CRP 08);
○ Otávio Maier (CRP 08);
○ Tiago Alves (CRP 08);
○ Vânia Galbes (CRP 08);
○ Sandra Coimbra (CRP 12);
○ Flávia Antunes (CRP 12);

■ Convidados para o debate da região: Bárbara Suzana, César Fernandes e Simone Gomes;

METODOLOGIA:

Inicialmente, foram realizadas reuniões virtuais, por região do país, com o objetivo de organizar, em diálogo com os CRPs integrantes de cada região, a
realização das Rodas de Conversa preparatórias para a 12ª Conferência Nacional de Assistência Social.

Tendo em vista o calendário previsto para as etapas municipais e estaduais da Conferência, a realização de todas as rodas de conversa ficou definida para
o mês de março de 2021.

Foram, então, realizadas, durante este período, 05 (cinco) rodas, em formato virtual (por meio da plataforma Google Meet), sendo uma por região do país,
conforme o cronograma a seguir:

● Região Nordeste - 17/03/2021 19h30;
● Região Norte - 18/03/2021, 17h00;
● Região Centro-Oeste - 18/03/2021 20h00;
● Região Sudeste - 24/03/2021 19h00;
● Região Sul - 25/03/2021 19h00;
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Os cards abaixo foram utilizados para divulgação das atividades em cada região, por meio das mídias sociais do CFP e de grupos de whatsapp de cada

região:
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As rodas de conversa tiveram, pois, a participação dos membros da CONPAS, dos representantes das ações institucionais de cada CRP, relacionadas à

assistência social, e de psicólogas (os) atuantes no Sistema Único de Assistência Social. Durante as Rodas, além de explicitados os objetivos da atividade,
foram feitas, por meio da participação de convidadas (os) atuantes em espaços relacionados ao controle social, breves falas contextualizadoras sobre a
importância da Conferência Nacional e de suas respectivas etapas, fomentando o engajamento das (os) profissionais atuantes no SUAS, no evento.

Durante os diálogos, também foram suscitadas, por região, as temáticas / demandas de maior relevância no âmbito da assistência social, inclusive tendo
em vista o atual contexto de pandemia.

COMPILAÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES DECORRENTES DAS RODAS DE CONVERSA

Uma vez finalizadas as rodas de conversa, as contribuições decorrentes de cada Roda de Conversa foram compiladas, resultando nas planilhas
apresentadas a seguir:

Vislumbra-se que, a partir do compartilhamento desse material com os respectivos CRPs integrantes de cada região do país, este seja disponibilizado às
(aos) profissionais participantes das Rodas de Conversa, a fim de que as demandas suscitadas sejam capilarizadas desde as etapas iniciais da Conferência.

A tabela 1 corresponde ao registro, em caráter livre, das temáticas apontadas como mais relevantes para o contexto da assistência social, inclusive,
considerando o atual contexto de pandemia, que resultou no agravamento de questões que já demandavam atenção:

TABELA 1 - REGISTRO DAS PRINCIPAIS TEMÁTICAS SUSCITADAS POR REGIÃO

NORDESTE NORTE CENTRO-OESTE SUDESTE SUL

➔ Atuação do SUAS no
contexto de
emergências e
desastres;

➔ Transferência de
renda no âmbito do
SUAS;

➔ Segurança
alimentar;

➔ Benefícios
eventuais;

➔ Valorização dos
trabalhadores do

➔ Financiamento público;

➔ Benefícios
socioassistenciais;

➔ Precarização do
trabalho;

➔ Precarização dos
vínculos de trabalho
no SUAS /Marcos
regulatórios;

➔ Essencialidade dos
serviços do
SUAS/Condições de

➔ Estabelecimento de
serviços básico no
contexto do SUAS/
formação de equipes;

➔ Recursos mínimos
necessários à
execução dos
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➔ Defesa da
manutenção do
Cadastro Único;

➔ Estruturação do Plano
Decenal;

➔ Financiamento PNAS;

➔ Conscientização dos
usuários acerca dos
seus direitos;

➔ Garantia da proteção
social / relação do
SUAS com os órgãos
do sistema de justiça;.

➔ “Hedocomunicação”
na assistência social
(importância do
processo de
comunicação e
vinculação junto aos
usuários como forma
de conscientização e
acesso em relação
aos seus direitos);

➔ Condições de trabalho
no SUAS;

➔ Atualização do Pacto
de Aprimoramento do
SUAS;

SUAS;
➔ Fortalecimento do

controle social;

➔ Protagonismo dos
usuários;

➔ Participação
Social/valorização
do SUAS;

➔ Judicialização e
processos de
transbordo do SUAS;

➔ Atuação diante das
singularidades da
região Amazônica
(equipes volantes);

➔ Valorização das
culturas
amazônicas;

➔ Saúde mental dos
trabalhadores;

➔ Relação SUAS e
Previdência Social;

➔ Questões salariais;

➔ Demandas SUAS e
sistema de justiça;

➔ Rotatividade dos
profissionais;

➔ Garantia da proteção
social, em um cenário
de desproteção;

➔ Assédio moral aos
trabalhadores que
atuam no controle
social;

➔ Demandas do INSS;

➔ Equipe PSE na gestão;

➔ Fragilização e vínculos
de trabalho;

➔ Desfinanciamento
público, principalmente
dos recursos ordinários;

➔ Monitoramento/acomp
anhamento das
deliberações das
conferências anteriores;

➔ Ações de capacitação
para mobilização e
sensibilização dos
trabalhadores para
atuação no controle
social;

trabalho frente à
pandemia;

➔ Vivência das famílias
assistidas em relação
à pandemia, incluindo
a circunstância de
distanciamento social;

➔ Participação social/
protagonismo dos
usuários;

➔ MROSC /Precarização
vínculos
Trabalhadores -
contratação por MEI;

➔ INSS - Relação
Benefícios;

➔ Programa “Criança
Feliz”;

➔ Vacina para todos;

➔ Questão da
divulgação dos
Serviços e das
Políticas Públicas da
Assistência Social;

➔ Acesso a Serviços -
Relação do Trabalho
em tempos de
Pandemia - estruturar
estratégias;

serviços;

➔ Viabilização da
participação dos
usuários nos espaços
de controle social;

➔ Revisão e efetivação
da NOB RH;

➔ Garantia de recursos
para participação dos
profissionais e dos
usuários na
Conferência;

➔ Efetivação dos
núcleos de educação
permanente;

➔ Saúde mental dos
trabalhadores/efetiva
ção da supervisão
técnica /
implementação de
técnicas para manejo
de stress das (os)
trabalhadoras (es);

➔ Reconstituição do
orçamento com
repasse contínuo,
fundo a fundo;

➔ Revisão da
metodologia de
trabalho visando a
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➔ Implementação da Lei
do SUAS nas esferas
municipais e
estaduais;

➔ Questões de gênero e
raça no âmbito do
SUAS;

➔ Acessibilidade e
garantia de direitos
das pessoas com
deficiência;

➔ População em
situação de rua e a
condição de
envelhecimento;

➔ Atualização do Pacto
de Aprimoramento do
SUAS;

➔ Comunidades
terapêuticas e
vinculação ao
contexto do SUAS;

➔ Pacto de
Aprimoramento do
Sistema Único de
Assistência Social
para o quadriênio de
2016 a 2019;

➔ Articulação entre os
equipamentos do

➔ Saúde e segurança do
trabalhador no
ambiente de trabalho
(valorização);

➔ Gestão da política de
assistência social;

➔ Normatização do SUAS;

➔ Relações sociais e
direitos humanos no
contexto da pandemia;

➔ Combate ao “primeiro
damismo”;

➔ Manutenção do
assistencialismo;

➔ Participação dos
usuários no controle
social/conscientização
em relação ao papel da
política de assistência
social;

➔ Importância do Núcleo
de Educação
Permanente do SUAS
com a participação do
FETSUAS e conselhos
profissionais;

➔ Desaparelhamento do
SUAS e do surgimento
de novos programas

➔ Protagonismo do
Conselho Profissional
sobre o
funcionamento dos
Serviços -
Essencialidade do
Serviço / importância
das (os)
trabalhadoras (es)
psicólogas (os);

➔ Educação Permanente
no SUAS;

➔ Resolução/Moção de
Recomendação para
Vacinas nos
conselhos de controle
social;

➔ Fortalecimento dos
movimentos de
trabalhadores e de
usuárias (os)/
sociedade civil;

➔ Processos
Organizativos das
Conferências de
Assistência Social;

➔ Atrasos sistemáticos
por conta do Governo
Federal - ficar Atentos
e Vigilantes;

➔ Plano decenal;

conscientização dos
usuários em relação
aos espaços de
controle social, a
exemplo das
Conferências /
fomentar o desejo de
participação dos
usuários nestes
espaços;

➔ Dificuldade de acesso
e assistência aos
usuários, frente à
pandemia;

➔ Essencialidade dos
serviços e do
exercício profissional
das (os) psicólogas
(os) no SUAS;

➔ Estabelecimento de
novas políticas /
metodologias no
âmbito do SUAS, que
abarquem as atuais
necessidades dos
usuários e dos
trabalhadores;

➔ Efetivação e
continuidade do PAIF
e PAEFI no contexto
da pandemia;

➔ Demandas do sistema
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SUAS/Diálogo
intersetorial;

➔ Educação
Permanente;

como o “Criança Feliz” e
“Famílias Fortes” ➔ Cumprimento das

deliberações
anteriormente
aprovadas;

➔ Corte dos
orçamentos/Garantia
do Financiamento das
Políticas Públicas;

➔ Olhar sobre a questão
das Emergências e
Desastres e seu uso
manipulado em
estado de exceção.
"emergência e
desastres
socioassistêncial”. O
debate deve ser inter
relacional;

➔ Alerta sobre
Vacinação -
argumento da área
essencial, frágil;

➔ Defesa da vacinação
para todos;

➔ Desvincular o
Programa Criança
Feliz do Ministério da
Cidadania;

➔ Movimento
organizativo dos

de justiça à política de
Assistência Social;

➔ Contexto migratório
em meio à pandemia;

➔ Vínculos de trabalho ;

➔ Precarização das
políticas públicas;

➔ Operacionalização da
intersetorialidade
/papel do SUAS na
interface com as
política pública de
saúde e demais
políticas;

➔ Redução de danos no
âmbito do SUAS;

➔ Exercício do controle
social nos espaços
informais e cotidianos

➔ Subfinanciamento e
precariedade do
SUAS;

➔ Vacinação para todas
(os);

➔ Cumprimento da NOB
RH;

➔ Equipamentos de
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processos
conferenciais (garantir
participação dentro
dos princípios da
Política Pública /
Controle Social;
pensando novos
modelos);

➔ Refletir, no âmbito do
Sistema Conselhos a
pauta contínua e
estratégica do
Controle Social da
Assistência Social e a
inter relação deste
com as demais
políticas públicas;

➔ Acompanhamento
das questões
orçamentárias no
âmbito do SUAS;

➔ Questão de
reafirmação da
Política, incluindo a
questão da população
em situação de rua;

➔ Pensar na
comunicação de uma
política de assistência
social para todos /
defesa dos direitos de
públicos específicos,
a exemplo dos

proteção individual
(EPI’s)

➔ Financiamento/recom
posição do orçamento
fundo a fundo e
continuado;

➔ Garantia de
participação e acesso
aos usuários no
controle social;

➔ Equidade / Efetivação
da vigilância sócio
assistencial;

➔ Consolidação das
essencialidades da
política Educação
permanente

➔ Interface com a saúde
mental Saúde mental
do
trabalhador/supervisã
o técnica;

➔ Regularização da
proteção especial
/fluxos, recursos, RH,
principalmente nos
municípios pequenos;

➔ Revisão da
metodologia de
trabalho - PAIF, PAEFI,
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ribeirinhos e
quilombolas;

➔ Implicação das
portarias do
Ministério do
Desenvolvimento
Social em relação à
comunidades
terapêuticas;

➔ Renda Básica de
Cidadania -
implementação da lei
existente para além
do Auxílio
Emergencial;

➔ Questão do CAD
Único - apontar a
importância de seu
uso e a manutenção
deste na Assistência
Social para leitura da
vulnerabilidade social;

sobretudo em meio à
pandemia;

➔ Assistencialismo/
benefício eventual;

➔ Proteção funcional do
trabalhador;

➔ Organização coletiva;

➔ Relação com
judiciário;

➔ Interlocução com
outras políticas:
habitação, trabalho,
garantia de direitos;

➔ Formas de
garantir/incentivar a
participação da
sociedade civil no
controle social;

➔ Humanização da
política;

➔ Perspectiva da
redução de danos no
âmbito do SUAS;

➔ Transversalidade:
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A tabela 2 sintetiza, a partir de temas chaves,  as demandas /problematizações que foram suscitados em todas ou na maioria das regiões, evidenciando

a relevância destes:

REGIÕES

TEMA CHAVE NORDESTE NORTE CENTRO-OESTE SUDESTE SUL

Aspectos
orçamentários/
financiamento da
Política de
Assistência Social

1. Transferência de
renda no âmbito do
SUAS;

2. Financiamento da
PNAS (Até o momento
não há percentual
estabelecido para a
assistência social.
Necessário pensar em
como estruturar o
formato de
financiamento, a
exemplo de outras
políticas.)

-- 1. Necessidade de
engajamento por parte da
categoria no tocante ao
financiamento público;
2. Atenção ao
desfinanciamento público,
principalmente no que
tange aos recursos
ordinários;

1. Atrasos sistemáticos
de repasses por conta
do Governo Federal -
ficar (necessidade de
atenção e vigilância a
este aspecto)

2. Os atrasos
sistemáticos têm
relação com a
pandemia;

3. Corte dos orçamentos
/ Garantia do
Financiamento das
Políticas Públicas;

4. Acompanhamento
contínuo das questões
orçamentárias;

1. Recursos mínimos
necessários à execução dos
serviços;

2.Financiamento/
recomposição do orçamento
fundo a fundo e continuado;

3. Subfinanciamento e
precariedade do SUAS;

Assistencialismo
-- -- 1. Combate ao “primeiro

damismo” / Manutenção
do assistencialismo

-- 1. Assistencialismo/
benefício eventual;
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Atenção a
populações
específicas no
âmbito do SUAS

1. População em
situação de rua e a
condição de
envelhecimento (Não
há oferta de serviços
para pessoas em
situação de rua e em
condição de
envelhecimento. Não
possuem acesso ao
BPC).

1. Valorização das
culturas amazônicas;

-- -- --

Cadastro Único
1. Defesa da
manutenção do
Cadastro Único;

-- -- 1. Apontar a relevância
do Cad Único e a
manutenção deste na
Assistência Social para
Leitura da
Vulnerabilidade Social.

--

Comunicação com as
(os) usuárias (os)

1. “Hedocomunicação”
na assistência social
(importância do
processo de
comunicação e
vinculação junto aos
usuários como forma
de conscientização e
acesso em relação
aos seus direitos).

-- --
1. Pensar na
comunicação de uma
política de assistência
social para todos /
defesa dos direitos de
públicos específicos, a
exemplo dos ribeirinhos
e quilombolas;

2. Marco do Debate da
Comunicação
(Referenciar para dentro
da Assistência Social e
fora dela com a
sociedade).

--
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Comunidades
terapêuticas

1. Problematização
relativa à inclusão de
pessoas em situação
de rua em
comunidades
terapêuticas (Efetivar
articulação entre as
redes);

-- --
1. Atentar à questão das
portarias do Ministério
do Desenvolvimento
Social em relação à
comunidades
terapêuticas;

--

Concessão de
benefícios
socioassistenciais no
âmbito do SUAS

--
1. Considerar as
desigualdades
perpetradas diante da
Pandemia;
2. O profissional
precisa ter
alternativas de
ofertas às famílias.

3. Em muitos
municípios os
Benefícios Eventuais
não se encontram
regulamentados.

3. Necessidade de
ampliação dos
benefícios eventuais
(auxílio moradia,
alimentação,
natalidade) ofertados
aos usuários.

4. Necessidade do
adequado
direcionamento dos

1. Há uma grande
quantidade de pessoas
que têm direito ao
benefício e têm sido
prejudicados por não
terem acesso aos meios
tecnológicos.

-- --



15

recursos destinados
aos benefícios
eventuais.

5. Necessidade de
consolidação dos
trâmites para
concessão de
benefícios,,
viabilizando a
adequada
fiscalização
/transparência nos
processos;

Condições de
trabalho

1. Atenção ao
aumento, por parte do
judiciário, na
solicitação de
acolhimento de
pessoas em situação
de risco. Sobrecarga
para a equipe.
Prejuízos à saúde
mental dos
trabalhadores.

1. Atenção às
condições de trabalho
disponibilizadas.

2. Atuação diante das
singularidades da
região Amazônica
(equipes volantes);

3. Precariedade
diante das
seguranças
necessárias para
realização das
práticas da
Psicologia.

4. Ausências de
estruturas de

1. Atenção à
precarização do trabalho;

2. Atenção à saúde e
segurança do trabalhador
no ambiente de trabalho
(valorização)

--
1. Equipamentos de proteção
individual (EPI’s)
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locomoção para
realização das
atividades do SUAS;

5. Sobrecarga de
atividades para as
equipes;

6. Periculosidade
relacionada a
contextos
específicos;

Conferência Nacional
de Assistência Social

-- -- 1. Necessidade de
Monitoramento/acompan
hamento das
deliberações das
conferências anteriores

1. Atenção aos
Processos Organizativos
das Conferências de
Assistência Social (não
focar apenas na
organização, atentar ao
debate dos conteúdos
políticos para os novos
temas que devem ser
acrescentados e não
somente reiterar os
debatidos em
conferências anteriores.

2. Atenção às
deliberações anteriores
aprovadas (Necessário
análise relativa ao
cumprimento de tais
deliberações, bem como

1. Garantia de recursos para
participação dos
profissionais e dos usuários
na Conferência (muitos
usuários não dispõem de
recursos, inclusive
tecnológicos, para participar
da Conferência e de outros
espaços):



17

o fortalecimento das
comissões de
monitoramento).

3. Movimento
Organizativo dos
Processos Conferenciais
(garantir participação
dentro dos princípios da
Política Pública /
Controle Social;
pensando novos
modelos);

Contexto de
pandemia

-- -- 1. Atenção às relações
sociais e direitos
humanos no contexto da
pandemia ;

1. Atenção à vivência
das famílias assistidas
em relação à pandemia,
incluindo a circunstância
de distanciamento
social;

2. Estudo dos Impactos
da Covid-19 (sobrecarga
das Demandas a política
de Assistência Social
nas relação da
pandemia; aumento de
demandas; redução da
capacidade laboral;
redução da capacidade
de acesso a recursos
financeiros;

3. Acesso a Serviços -
Relação do Trabalho em

1. Dificuldade de acesso e
assistência aos usuários,
frente à pandemia;

2. Estabelecimento de novas
políticas / metodologias no
âmbito do SUAS, que
abarquem as atuais
necessidades dos usuários e
dos trabalhadores;

3. Efetivação e continuidade
do PAIF e PAEFI no contexto
da pandemia;

4. Contexto migratório em
meio à pandemia (Há uma
grande dificuldade, sobretudo
no âmbito dos municípios em
lidar com essa questão).
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tempos de Pandemia -
estruturar estratégias;

4. Relação do
Teletrabalho;

Controle social
1. Fortalecimento do
controle social. --

1. Atenção às situações
de assédio moral aos
trabalhadores que atuam
no controle social;

2. Ações de capacitação
para mobilização e
sensibilização dos
trabalhadores para
atuação no controle
social;

3. Participação dos
usuários no controle
social;

1. Pensar, no âmbito do
Sistema Conselhos a
pauta contínua e
estratégica do Controle
Social, da Assistência
Social e a inter relação
deste com as demais
políticas públicas;

1. Viabilização da
participação dos usuários
nos espaços de controle
social;

2. Rever a metodologia de
trabalho visando a
conscientização dos
usuários em relação aos
espaços de controle social, a
exemplo das Conferências;

3. Fomentar o desejo de
participação dos usuários
nestes espaços;

4. Exercício do controle
social nos espaços informais
e cotidianos;

Demandas do
Sistema de Justiça

1. Garantia da
proteção social /
atenção à relação do
SUAS com os órgãos
do sistema de justiça
(As demandas
oriundas do sistema
de justiça acabam
comprometendo a
efetivação da

1. Atenção ao
frequente
encaminhamento, por
parte do sistema de
justiça, de demandas
não relacionadas ao
papel da política de
assistência social.

2. Necessidade de

-- --
1. Atenção às demandas do
sistema de justiça à política
de Assistência Social.
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proteção social); fortalecer parâmetros
de diálogos entre
gestões de
Assistência Social
com o âmbito jurídico,
que resguarde as/os
trabalhadoras/es do
SUAS frente às
diversas formas de
transbordo do
judiciário.

Educação
Permanente

1. A inexistência de
uma estruturação para
a educação
permanente
intensificou as
problemáticas em
meio à pandemia.

2. Funcionamento dos
Núcleos de Educação
Permanente.

3. Recursos para a
educação permanente
no orçamento
estadual.

4. Reestruturação dos
serviços e
estabelecimento de
equipes.

1. Importância do Núcleo
de Educação Permanente
do SUAS com a
participação do FETSUAS
e conselhos profissionais.

1. Efetivação dos núcleos de
educação permanente;

2. Consolidação das
essencialidades da política
Educação permanente;

Emergências e
desastres

-- -- --
1. Atentar à questão das
Emergências e
Desastres e seu uso

--
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manipulado em estado
de exceção.

2. O debate deve ser
inter relacional.

Fortalecimento /
valorização da (o)
trabalhadora (o)

-- -- -- 1. Protagonismo do
Conselho Profissional
sobre o funcionamento
dos Serviços ;

2. Essencialidade do
Serviço;

3. Importância do papel
das (os) trabalhadoras
(es) psicólogas (os);

1. Essencialidade dos
serviços e do exercício
profissional das (os)
psicólogas (os) no SUAS;

Fortalecimento da
Política de
Assistência Social

-- -- -- 1. Reafirmação da
Política de Assistência
Social.;

1. Atenção à precarização
das políticas públicas;

2. Humanização da Política;

Garantia de direitos
1. Conscientização
dos usuários acerca
dos seus direitos;

2. Acessibilidade e
garantia de direitos
das pessoas com
deficiência.

--
1. Garantia da proteção
social, em um cenário de
desproteção

1. Renda Básica de
Cidadania
(implementação da lei
existente para além do
Auxílio Emergencial);

--
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Gênero e raça no
âmbito do SUAS

1. Considerar as
particularidades das
famílias atendidas no
SUAS (A maioria das
famílias atendidas no
SUAS são chefiadas
por mulheres negras);

-- -- -- --

Interface do SUAS
com a política de
álcool e outras
drogas

-- -- -- -- 1. Perspectiva da redução de
danos no âmbito do SUAS
(Este aspecto é observado
somente no âmbito do SUS):

Intersetorialidade
1. Articulação entre os
equipamentos do
SUAS / Diálogo
intersetorial (É
necessário pensar em
um formato para tal
articulação, que se
efetive por meio de
um instrumento
jurídico. Articulação
com o Conselho
Municipal é de
extrema importância.
Estabelecimento de
uma Comissão
Permanente
Intersetorial).

-- -- -- 1. Operacionalização da
intersetorialidade /papel do
SUAS na interface com as
política pública de saúde e
demais políticas;

2. Necessário pensar em
instrumentos que possam
estreitar as relações entre as
políticas;

3. Interlocução com outras
políticas: habitação, trabalho,
garantia de direitos;

Normatização do
SUAS

1. Implementação da
Lei do SUAS nas

-- 1. Observância e
cumprimento da
normatização do SUAS;

1. Revisão e efetivação
da NOB RH (Os censos
apontam o não

--
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esferas municipais e
estaduais.

cumprimento da NOB
RH e, ainda assim, é um
aspecto não
considerado; termos
como equipe mínima
geram entendimento
equivocado aos
gestores);

Pacto de
Aprimoramento do
SUAS

1 Atualização do
Pacto de
Aprimoramento do
SUAS para o
quadriênio de 2016 a
2019.

2. Atualizar a
Resolução nº 18, de
15 de julho de 2013,
do CNAS, que dispõe
acerca das prioridades
e metas específicas
para a gestão
municipal do Sistema
Único de Assistência
Social - SUAS, para o
quadriênio 2014-2017,
pactuadas pela
Comissão
Intergestores Tripartite
- CIT.

3. Efetivar e atualizar a
resolução nº 1, de 22
de Fev. de 2017, da
CIT, na qual define as

-- -- -- --
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prioridades e metas
para os estados e
Distrito Federal no
âmbito do Pacto de
Aprimoramento do
Sistema Único de
Assistência Social
para o quadriênio de
2016 a 2019.

Participação
Social/valorização do
SUAS

-- 1. Necessidade de
articulação entre os
trabalhadores e
usuários.

2. Reestabelecer a
força dos conselhos
locais.

3. Conscientizar
acerca da política
ofertada e acesso aos
direitos

--
1. Divulgação dos
Serviços e das Políticas
Públicas da Assistência
Social;

2. Fortalecimento dos
movimentos de
trabalhadores e de
usuárias (os) /
sociedade civil;

1. Organização coletiva;

Plano decenal 1. Estruturação do
Plano Decenal;

-- -- -- --

Processos de
trabalho / Execução
dos serviços

-- -- -- 1. Refletir sobre as
implicações da
ausência/interrupção
dos serviços;

1. Estabelecimento de
serviços básico no contexto
do SUAS/ formação de
equipes;



24

2. Regularização da proteção
especial /fluxos, recursos,
RH, principalmente nos
municípios pequenos;

3. Revisão da metodologia de
trabalho - PAIF, PAEFI,
sobretudo em meio à
pandemia;

Protagonismo das
(os) usuárias (os)

-- 1. Necessidade de
construção de uma
perspectiva futura
para as pessoas
atendidas no âmbito
do SUAS;

2. Refletir a prática é
fundamental. Paralelo
a oferta dos
Benefícios Eventuais,
o papel da (o)
psicóloga (o) também
se torna essencial no
empoderamento do
indivíduo e suas
famílias;

3. Interlocução entre
o SUAS e o SUS
também é necessário
neste contexto.

1. Conscientização em
relação ao papel da
política de assistência
social;

-- --

Saúde mental das
(os) trabalhadores

--
1. Fomentar diálogos
em torno do
adoecimento psíquico
de trabalhadoras/es

-- --
1. Efetivação da supervisão
técnica;

2. implementação de
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do SUAS;

2. Pensar o
adoecimento
emocional das
trabalhadoras e
trabalhadores do
SUAS frente às
diversas queixas
trazidas pelos
usuárias (os);

técnicas para manejo de
stress dos trabalhadores;

Segurança alimentar
-- 1. Necessidade de

que a política de
segurança alimentar
seja fortalecida,
sobretudo frente ao
atual contexto de
pandemia;

2. Necessidade de
articulação e
interdependência
entre o SUAS e o SUS.

-- -- --

SUAS e Previdência
Social

-- 1. Viabilização do
acesso ao BPC;

1. Demandas do INSS ao
SUAS

1. Relação entre INSS e
concessão de benefícios
no SUAS.

Surgimento de novos
programas no âmbito
do SUAS

-- --
1. Atenção ao
desaparelhamento do
SUAS e surgimento de
novos programas como o
“Criança Feliz” e “Famílias
Fortes”
(Estes programas vêm

1. Primeira Infância no
SUAS - desenhar melhor
a intervenção - muitas
(os) psicólogas (os) se
identificam com a pauta.
O Programa é um
engodo e impede a

1. Desvincular o Programa
Criança Feliz do Ministério da
Cidadania.
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ocupar o espaço dos
Serviços de Convivência e
Fortalecimento de
Vínculos do SUAS, de
forma conflitante).

implantação do Plano
pela Primeira Infância.

2. Desvincular o
Programa Criança Feliz
do Ministério da
Cidadania.

Vacinação
-- 1. Plano de vacinação

para os trabalhadores
do SUAS,
considerando a
essencialidade dos
serviços na Política
de Assistência Social;

-- 1. Defesa da Vacinação
para todos.

1. Vacinação para todos.

Relações de trabalho
1. Consolidação e
ampliação de
concursos públicos
nos diversos
territórios da região
norte, evitando as
precarizações das
relações e trabalho no
SUAS.

1. Frequente rotatividade
dos profissionais;

2. Fragilização dos
vínculos de trabalho

1. Precarização dos
vínculos de trabalho no
SUAS / Marcos
regulatórios;

2. PEC da reforma
administrativa (nº
32/2020);

3. MROSC /Precarização
vínculos Trabalhadores -
contratação por MEI;

4. Debate relativo às
parcerias e convênios;

5. Questão da primazia
estatal podendo gerar
clima de rivalidade -
público / não público;

1.Parceirização/terceirização
são fragilidades enfrentadas
pelos profissionais.

2. Proteção funcional do
trabalhador;



27

6. Questão dos Pregões
de contratação (debater
também a origem
assistencialismo e a lei
de responsabilidade
fiscal como argumento).

A tabela 3 elenca algumas sugestões de moções suscitadas durantes as rodas de conversa, para possível direcionamento à Conferência Nacional de
Assistência Social:

TABELA 3 - MOÇÕES SUGERIDAS:
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● Contra as requisições do Ministério Público, delegacias, poder judiciário, quanto às demandas que não são de competência da Política Pública de
Assistência Social;

● Marcar posicionamento do Sistema Conselhos de Psicologia em relação às comunidades terapêuticas;

● Manifestação contra a robotização do CadÚnico;

● Moção de repúdio ao desfinanciamento;

● Moção de repúdio a reforma trabalhista;

● Moção de repúdio ao teto de gastos;

● Moção de repúdio à precarização do trabalho no SUAS;

● Moção de reivindicação ao cumprimento da Norma Operacional. Básica de Recursos Humanos – NOB RH/SUAS;

As tabelas a seguir trazem os conteúdos, na íntegra, decorrentes de cada roda de conversa por região, incluindo, além das temáticas suscitadas, o
detalhamento das respectivas problemáticas associadas e algumas possíveis proposições.
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O intuito é que este material possa proporcionar a cada região, um breve panorama do contexto em nível local e em relação às demais regiões.

Vislumbra-se, ainda, que o levantamento das temáticas /demandas possa fomentar, mediante a continuidade dos diálogos no âmbito de cada região, o
delineamento / alinhamento de proposições conjuntas a serem reportadas para as etapas conferenciais:

Tema /Assunto Problematização /demanda Proposição Observações

Atuação do SUAS no contexto de
emergências e desastres;

-- -- --

Transferência de renda no âmbito do
SUAS;

-- -- --

Defesa da manutenção do Cadastro
Único

-- -- Atentar à estruturação da Conferência e
ao que deverá ser direcionado à cada
etapa.

Estruturação do Plano Decenal -- -- --

Financiamento PNAS Até o momento não há percentual
estabelecido para a assistência social.
Necessário pensar em como estruturar o
formato de financiamento, a exemplo de
outras políticas.

-- --

Conscientização dos usuários acerca
dos seus direitos

-- -- --

Garantia da proteção social / relação
do SUAS com os órgãos do sistema
de justiça.

As demandas oriundas do sistema de
justiça acabam comprometendo a
efetivação da proteção social.

-- --
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Hedocomunicação na assistência
social (importância do processo de
comunicação e vinculação junto aos
usuários como forma de
conscientização e acesso em relação
aos seus direitos).

-- -- --

Condições de trabalho Ex.:Aumento, por parte do judiciário, na
solicitação de acolhimento de pessoas em
situação de risco. Sobrecarga para a equipe.
Prejuízos à saúde mental dos trabalhadores.

-- --

Atualização do Pacto de
Aprimoramento do SUAS

-- -- --

Implementação da Lei do SUAS nas
esferas municipais e estaduais.

-- -- --

Questões de gênero e raça no âmbito
do SUAS

Considerar as particularidades das famílias
atendidas no SUAS.

-- --

Questões de Família e Gênero A maioria das famílias atendidas no SUAS
são chefiadas por uma mulher e negra.

-- --

Acessibilidade e garantia de direitos
das pessoas com deficiência.

-- -- --

População em situação de rua e a
condição de envelhecimento.

Não há oferta de serviços para pessoas em
situação de rua e em condição de
envelhecimento. Não possuem acesso ao
BPC.

-- --

Atualização do Pacto de
Aprimoramento do SUAS

-- Atualizar a Resolução nº 18, de 15 de julho
de 2013, do CNAS, que dispõe acerca das
prioridades e metas específicas para a
gestão municipal do Sistema Único de
Assistência Social - SUAS, para o
quadriênio 2014-2017, pactuadas pela

--
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Comissão Intergestores Tripartite - CIT.

Comunidades terapêuticas e
vinculação ao contexto do SUAS.

Problematização relativa à inclusão de
pessoas em situação de rua em
comunidades terapêuticas.

Efetivar articulação entre as redes. --

Pacto de Aprimoramento do Sistema
Único de Assistência Social para o
quadriênio de 2016 a 2019.

- Efetivar e atualizar a resolução nº 1, de 22
de Fev. de 2017, da CIT, na qual define as
prioridades e metas para os estados e
Distrito Federal no âmbito do Pacto de
Aprimoramento do Sistema Único de
Assistência Social para o quadriênio de
2016 a 2019.

Nível Estadual

Articulação entre os equipamentos do
SUAS / Diálogo intersetorial

É necessário pensar em um formato para tal
articulação, que se efetive por meio de um
instrumento jurídico. Articulação com o
Conselho Municipal é de extrema
importância. Estabelecimento de uma
Comissão Permanente Intersetorial.

-- --
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Educação Permanente A inexistência de uma estruturação para a
educação permanente intensificou as
problemáticas em meio à pandemia.

Relação com as questões de emergência e
desastres também precisa ser considerada.

Funcionamento dos Núcleos de Educação
Permanente.

Recursos para a educação permanente no
orçamento estadual.

Reestruturação dos serviços e
estabelecimento de equipes.
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Tema /Assunto Problematização /demanda Proposição Observações

Segurança alimentar Articulação e interdependência entre o
SUAS e o SUS.

Que a política de segurança alimentar seja
fortalecida, sobretudo frente ao atual
contexto de pandemia.

--

Benefícios eventuais Considerar as desigualdades perpetradas
diante da Pandemia;

O profissional precisa ter alternativas de
ofertas às famílias.

Em muitos municípios os Benefícios
Eventuais não se encontram
regulamentados.

Ampliação dos benefícios eventuais
(auxílio moradia, alimentação, natalidade)
ofertados aos usuários.

Adequado direcionamento dos recursos
destinados aos benefícios eventuais.

Consolidação dos trâmites, viabilizando a
adequada fiscalização /transparência nos
processos;

--

Valorização dos trabalhadores do
SUAS

-- Atenção às condições de trabalho
disponibilizadas.

Plano de vacinação para os trabalhadores
do SUAS, considerando a essencialidade
dos serviços na Política de Assistência
Social;

Consolidação e ampliação de concursos
públicos nos diversos territórios da região
norte, evitando as precarizações das
relações e trabalho no SUAS.

Fomentar diálogos em torno do

--
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adoecimento psíquico de trabalhadoras/es
do SUAS

Fortalecimento do controle social -- -- --

Protagonismo dos usuários Necessidade de construção de uma
perspectiva futura para as pessoas
atendidas no âmbito do SUAS;

Refletir a prática é fundamental. Paralelo a
oferta dos Benefícios Eventuais, o papel da
(o) psicóloga (o) também se torna essencial
no empoderamento do indivíduo e suas
famílias;

Interlocução entre o SUAS e o SUS também
é necessário neste contexto.

-- --

Participação Social/valorização do
SUAS

Necessidade de articulação entre os
trabalhadores e usuários.

Reestabelecer a força dos conselhos
locais.

Conscientizar acerca da política ofertada e
acesso aos direitos;

Judicialização e processos de
transbordo do SUAS

Frequente encaminhamento, por parte do
sistema de justiça, de demandas não
relacionadas ao papel da política de
assistência social.

Fortalecer parâmetros de diálogos entre
gestões de Assistência Social com o
âmbito jurídico, que resguarde as/os
trabalhadoras/es do SUAS frente às
diversas formas de transbordo do
judiciário.

Atuação diante das singularidades da
região Amazônica (equipes volantes)

Precariedade diante das seguranças
necessárias para realização das práticas da
Psicologia
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Ausências de estruturas de locomoção para
realização das atividades do SUAS;

Sobrecarga de atividades para as equipes;

Valorização das culturas amazônicas -- -- --

Saúde mental dos trabalhadores -- Pensar o adoecimento emocional das
trabalhadoras e trabalhadores do SUAS
frente às diversas queixas trazidas pelos
usuárias (os);

Relação SUAS e Previdência Social Viabilização do acesso ao BPC; -- --

Questões salariais periculosidade* -- --
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Tema /Assunto Problematização /demanda Proposição Observações

Financiamento público Necessidade de engajamento por parte
da categoria;

-- --

Benefícios socioassistenciais Há uma grande quantidade de pessoas
que têm direito ao benefício e têm sido
prejudicados por não terem acesso aos
meios tecnológicos.

-- --

Precarização do trabalho -- -- --

Demandas SUAS e sistema de justiça -- -- --

Rotatividade dos profissionais -- -- --

Garantia da proteção social, em um cenário
de desproteção

-- -- --

Assédio moral aos trabalhadores que
atuam no controle social

-- -- --

Demandas do INSS -- -- --

Equipe PSE na gestão -- -- --

Fragilização e vínculos de trabalho -- -- --

Desfinanciamento público, principalmente
dos recursos ordinários

-- -- --

Monitoramento/acompanhamento das -- -- --
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deliberações das conferências anteriores

Ações de capacitação para mobilização e
sensibilização dos trabalhadores para
atuação no controle social

-- -- --

Saúde e segurança do trabalhador no
ambiente de trabalho (valorização)

-- -- --

Gestão da política de assistência social -- -- --

Normatização do SUAS -- -- --

Relações sociais e direitos humanos no
contexto da pandemia

-- -- --

Combate ao “primeiro damismo” /
Manutenção do assistencialismo

-- -- --

Participação dos usuários no controle
social/ conscientização em relação ao
papel da política de assistência social

-- -- --

Importância do Núcleo de Educação
Permanente do SUAS com a participação
do FETSUAS e conselhos profissionais.

-- -- --

Desaparelhamento do SUAS e do
surgimento de novos programas como o
“Criança Feliz” e “Famílias Fortes”

Estes programas vêm ocupar o espaço
dos Serviços de Convivência e
Fortalecimento de Vínculos do SUAS,
de forma conflitante.

-- --

Sugestão de moção de repúdio: Contra as requisições do Ministério Público, delegacias, poder judiciário, quanto às demandas que não são de competência da Política Pública
de Assistência Social.
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Tema /Assunto Problematização /demanda Proposição Observações

Precarização dos vínculos de trabalho no
SUAS / Marcos regulatórios;

PEC da reforma administrativa (nº
32/2020)

-- --

Essencialidade dos serviços do SUAS /
Condições de trabalho frente à pandemia;

-- -- --

Vivência das famílias assistidas em
relação à pandemia, incluindo a
circunstância de distanciamento social

Estudo dos Impactos da Covid -19 da
sobrecarga das Demandas a política de
Assistência Social nas relação da
Pandemia - aumento de Demanda -
redução da capacidade laboral -
redução da capacidade de acesso a
recursos financeiros

-- --

Participação social/ protagonismo dos
usuários

-- -- --

MROSC /Precarização vínculos
Trabalhadores - contratação por MEI

Debate das parcerias e convênios -
Questão da primazia estatal podendo
gerar clima de rivalidade - público / não
público . Questão dos Pregões de
contratação. Debater aqui também a
origem assistencialismo e a lei de
responsabilidade fiscal como
argumento.

-- --

INSS - Relação Benefícios -- -- --
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Programa “Criança Feliz” Primeira Infância no SUAS - desenhar
melhor a intervenção - muitas (os)
psicólogas (os) se identificam com a
pauta. O Programa é um engodo e
impede a implantação do Plano pela
Primeira Infância.

-- --

Vacina para Todos -- -- --

Questão da divulgação dos Serviços e das
Políticas Públicas da Assistência Social

-- -- --

Acesso a Serviços - Relação do Trabalho
em tempos de Pandemia -estruturar
estratégias

Relação do Teletrabalho -- --

Protagonismo do Conselho Profissional
sobre o funcionamento dos Serviços -
Essencialidade do Serviço / importância
das (os) trabalhadoras (es) psicólogas (os);

Quais as implicações da
ausência/interrupção dos serviços?

-- --

Educação Permanente no SUAS -- -- --

Fortalecimento dos movimentos de
trabalhadores e de usuárias (os) /
sociedade civil

-- -- --

Processos Organizativos das Conferências
de Assistência Social -

Não focar apenas na organização -
olhar sobre o debate dos conteúdos
políticos para os novos temas que
devem ser acrescentados e não
somente repetir os debatidos em
conferências anteriores.

-- --

Atrasos sistemáticos por conta do Governo
Federal - ficar Atentos e Vigilantes

Os atrasos sistemáticos têm relação
com a pandemia;

-- --

Plano decenal -- -- --
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Deliberações  anteriores aprovadas Necessário fazer análise relativa ao
cumprimento de tais deliberações.

Fortalecimento das comissões de
monitoramento;

-- --

Corte dos orçamentos / Garantia do
Financiamento das Políticas Públicas

-- -- --

Olhar sobre a Questão das Emergências e
Desastres e seu uso manipulado em
estado de exceção. "emergência e
desastres socioassistêncial”. O debate
deve ser inter relacional.

O tema é utilizado como álibi para não
discutir outros aspectos relacionados;

O tema também é pouco debatido no
âmbito da psicologia. Não há conceitos
bem definidos e os conceitos utilizados
pelo governo são distorcidos.

-- --

Desvincular o Programa Criança Feliz do
Ministério da Cidadania.

-- -- --

Movimento Organizativo dos Processos
Conferenciais - garantir participação
dentro dos princípios da Política Pública /
Controle Social  -pensando novos modelos.

-- -- --

Pensar dentro do Sistema Conselho a
pauta contínua e estratégica do Controle
Social da Assistência Social e a inter
relação deste com as demais políticas
públicas

-- -- --

Acompanhamento das questões
orçamentárias

-- -- --

Questão de reafirmação da Política,
incluindo a questão da população de rua

-- -- --

Pensar na comunicação de uma política de Marco do Debate da Comunicação. -- --
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assistência social para todos / defesa dos
direitos de públicos específicos, a exemplo
dos ribeirinhos e quilombolas

Referenciar para Dentro da Assistência
Social e fora dela com a Sociedade.

Questão das portarias do Ministério do
Desenvolvimento Social em relação à
comunidades terapêuticas;

-- -- --

Renda Básica de Cidadania -
implementação da lei existente para além
do Auxílio Emergencial

-- -- --

Questão do CAD Único - apontar o seu
importante uso e a manutenção deste na
Assistência Social para Leitura da
Vulnerabilidade Social.

-- -- --

Sugestões de moções: Marcar posicionamento do Sistema Conselhos de Psicologia em relação às comunidades terapêuticas; Manifestação contra a robotização do
CadÚnico; Resolução/Moção de Recomendação para Vacinas nos conselhos de controle social;

Tema /Assunto Problematização /demanda Proposição Observações

Estabelecimento de serviços básico no
contexto do SUAS/ formação de equipes

-- -- --
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Recursos mínimos necessários à execução
dos serviços

-- -- --

Viabilização da participação dos usuários
nos espaços de controle social

Muitos usuários não dispõem de
recursos, inclusive tecnológicos, para
participar da Conferência e de outros
espaços.

-- --

Revisão e efetivação da NOB RH Os censos apontam o não
cumprimento da NOB RH e, ainda
assim, é um aspecto não considerado;

Termos como equipe mínima geram
entendimento equivocado aos
gestores.

-- --

Garantia de recursos para participação dos
profissionais e dos usuários na
Conferência.

-- -- --

Efetivação dos núcleos de educação
permanente

-- -- --

Saúde mental dos trabalhadores
/efetivação da supervisão técnica
/implementação de técnicas para manejo
de stress dos trabalhadores

-- -- --

Financiamento/recomposição do
orçamento fundo a fundo e continuado;

-- -- --

Rever a metodologia de trabalho visando a
conscientização dos usuários em relação
aos espaços de controle social, a exemplo
das Conferências / Fomentar o desejo de
participação dos usuários nestes espaços;

-- -- --

Dificuldade de acesso e assistência aos
usuários, frente à pandemia

-- -- --
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Essencialidade dos serviços e do exercício
profissional dos psicólogos no SUAS;

-- -- --

Estabelecimento de novas políticas /
metodologias no âmbito do SUAS, que
abarquem as atuais necessidades dos
usuários e dos trabalhadores/ Efetivação e
continuidade do PAIF e PAEFI no contexto
da pandemia;

-- -- --

Demandas do sistema de justiça à política
de AS;

-- -- --

Contexto migratório em meio à pandemia Há uma grande dificuldade, sobretudo
no âmbito dos municípios em lidar com
essa questão

-- --

Vínculos de trabalho parceirização/terceirização são
fragilidades enfrentadas pelos
profissionais.

-- --

Precarização das políticas públicas -- -- --

Operacionalização da intersetorialidade
/papel do SUAS na interface com as
política pública de saúde e demais políticas

Necessário pensar em instrumentos
que possam estreitar as relações entre
as políticas;

-- --

Redução de danos no âmbito do SUAS Este aspecto é observado somente no
âmbito do SUS;

-- --

Exercício do controle social nos espaços
informais e cotidianos

-- -- --

Subfinanciamento e precariedade -- -- --

Equipamentos de proteção individual
(EPI’s)

Equidade / Efetivação da vigilância sócio
assistencial;
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Consolidação das essencialidades da
política Educação permanente;

Regularização da proteção especial /fluxos,
recursos, RH, principalmente nos
municípios pequenos;

Revisão da metodologia de trabalho - PAIF,
PAEFI, sobretudo em meio à pandemia;

Assistencialismo/benefício eventual;

Humanização da política;

Transversalidade:

Proteção funcional do trabalhador;

Interlocução com outras políticas:
habitação, trabalho, garantia de direitos;

Relação com judiciário;

Organização coletiva;

Sugestões de moções: Moção de repúdio ao desfinanciamento; Moção de repúdio a reforma trabalhista; Moção de repúdio ao teto de gastos; Moção de repúdio à precarização
do trabalho no SUAS; Moção de reivindicação ao cumprimento da NOB RH;


